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    APRESENTAÇÃO




    No Brasil, a atuação da saúde coletiva, pelo menos como a conhecemos hoje, sempre foi discreta e direcionada à públicos específicos. Sob a máxima “A saúde é direito de todos e dever do Estado”, a Constituição, o Sistema Único de Saúde e a Lei Orgânica da Saúde, elevaram a saúde coletiva a outro patamar. O Programa/Estratégia Saúde da Família foi o eixo estruturante da Atenção Primária, na tentativa de consolidar a nova configuração da saúde no cenário brasileiro. A Unidade Básica de Saúde passou a ser a porta de entrada dos serviços e a família o objeto das ações de prevenção de agravos e promoção à saúde. Com a expansão da Estratégia Saúde da Família, residências em saúde coletiva foram criadas e eventos direcionados à Atenção Primária foram planejados. As diretrizes Curriculares foram reformuladas e as profissões da área foram desafiadas diante dos novos arranjos da saúde.




    Atualmente, mais de 60% da população brasileira é coberta pela Estratégia Saúde da Família. No livro “Saúde Coletiva – interfaces de humanização”, os autores discutem as principais estratégias e desafios enfrentados pela saúde coletiva nos dias de hoje. O financiamento por diferentes esferas do governo, especialmente para regiões com baixos Índices de Desenvolvimento Humano, permanece como um importante obstáculo. Assim como a pandemia por SARS-CoV-2, que levou à reorganização dos processos de trabalho em todos os níveis de atenção à saúde, da Atenção Primária, que objetivava frear a disseminação da Covid-19 e triar e monitorar os casos, à Atenção Terciária, responsável pelo tratamento dos casos mais graves. A adoção de políticas públicas e tecnologias para reduzir o impacto da Covid-19 em pequenas localidades ainda devem ser debatidas. A dor, expressão das narrativas, papel do psicólogo hospitalar nas más notícias e terminalidade da vida, temas sempre tão atuais, também são discutidos no livro, assim como o manejo clínico de certas doenças no contexto da saúde coletiva.




    Portanto, este livro pretende reforçar a importância da discussão de temas e disseminação das ações e estratégias no âmbito da saúde coletiva. Nessa perspectiva, o livro “Saúde Coletiva – interfaces de humanização” pode auxiliar o leitor na compreensão da saúde coletiva como ciência nova, em construção, e repleta de reflexões e questionamentos.




    Henrique Silveira Costa
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    RESUMO: O presente estudo pretende analisar algumas tecnologias sociais desenvolvidas pelo engenheiro sanitarista Szachna Eliasz Cynamon, durante sua atuação no Serviço Especial de Saúde Pública - SESP (1952-1960), e de como essas tecnologias poderiam impactar, nos dias atuais, na promoção da saúde pública da população mais vulnerável de pequenas cidades do Brasil frente ao atual ciclo de interiorização da Covid-19, uma vez que a promoção da saúde está intrinsecamente ligada às ações de saneamento. O sanitarista Cynamon desenvolveu tecnologias sociais e ações educativas voltadas ao abastecimento de água e ao tratamento de esgoto sanitário, buscando soluções tecnológicas de baixo custo mais adequadas, social e culturalmente, à realidade da população, visando garantir o direito à universalização desses serviços. Assim, caso essas tecnologias fossem empregadas nos dias atuais, melhorariam o índice sanitário, reduziram o impacto da Covid-19 e de outras doenças em pequenas localidades, bem como fomentariam soluções mais eficazes de saneamento para prevenção e controle de doenças.
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    INTRODUÇÃO




    No Brasil ainda prevalecem as deficiências no atendimento dos serviços de saneamento e, segundo dados do SNIS (2019), quase metade da população, 49,1% (quarenta e nove vg um por cento), vive em cidades com baixo índice de tratamento de esgoto, suscetível a doenças. Tal fato somado ao atendimento precário às pequenas cidades, ou seja, àquelas com até cinquenta mil habitantes, aumenta o risco da população, sobretudo da parcela mais exposta, a doenças como a Covid-19. Além disso, desde que a Organização Mundial de Saúde declarou a epidemia de Covid-19, em trinta de janeiro de 2020, dando início à sexta emergência em saúde pública, evento de extraordinário que “constitui um risco de saúde pública para outro Estado por meio da propagação internacional de doenças” (RSI /2007, inserido pelo Decreto Legislativo nº 395/2009), retomaram-se as discussões sobre a vulnerabilidade a doenças com alto poder de transmissão em populações que convivem com a ausência ou com o baixo provimento de saneamento básico.




    O engenheiro sanitarista Szachna Eliasz Cynamon (1925-2007) fundador, em 1965, do Departamento de Saneamento e Saúde Ambiental (DSSA) da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP), unidade técnico-científica da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), dedicou sua trajetória pessoal, técnica e profissional, à melhoria do saneamento no Brasil e da qualidade de vida da população. Suas pesquisas sobre tecnologias sociais, ante a emergência de saúde pública e diante das dificuldades técnicas e financeiras encontradas pelas cidades pequenas para gerenciar os serviços de saneamento, poderiam contribuir para melhoria do índice de atendimento sanitário e, consequentemente, para a diminuição da vulnerabilidade da população frente a fenômenos como o da interiorização do novo coronavírus, já que o saneamento precário ou ausente associado aos mais pobres e vulneráveis, pela ausência de higiene adequada, torna-se uma ameaça mais danosa à saúde desse grupo.




    Neste aspecto, a emergência em saúde pública revelou inicialmente que a falta de saneamento básico tanto poderia ampliar o número de pessoas infectadas, quanto aumentar a gravidade da doença diante de condições ambientais inadequadas. Deste modo, conforme observado na tabela abaixo, nos municípios com população entre dez e cem mil habitantes houve uma propagação rápida e difusa da Covid-19.




    Tabela 1. Casos positivos para Covid-19
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    Fonte: Nota Técnica nº 2, de 17 de abril de 2020.




    Aliado a este fato, as regiões Norte e Nordeste apresentam os piores indicadores de atendimento tanto para água quanto para esgoto, inclusive abaixo da média nacional (SNIS, 2019), de modo que apenas 54,1 % (cinquenta e quatro vírgula um por cento) dos brasileiros têm acesso à rede de esgoto. O quadro de atendimento é um pouco melhor relacionado à água, mas, segundo o IBGE (2019), na região Norte, 21,3 % (vinte um, vírgula três por cento) dos domicílios atendidos são abastecidos por meio de poços profundos ou artesianos e 13,4% (treze, vírgula quatro por cento) por poço raso, freático ou cacimba. Por sua vez, no Nordeste, 6,1% (seis vírgula um por cento) dos domicílios têm como forma de abastecimento água armazenada em cisternas, água de rios e açudes ou por caminhões-pipa.




    Tabela 2. Indicadores de atendimento de água e esgoto.
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    Fonte: SNIS, 2019.




    Conforme se observa, além da diferença regional, o tamanho das cidades e a condição de vulnerabilidade de seus moradores impõem mais dificuldades para ampliação do acesso ao saneamento básico. Se é notório que a cobertura é mais deficiente nas regiões Norte e Nordeste, também é sabido que há mais restrições em cidades pequenas (IBGE, 2010). O levantamento aponta que, nas cidades com mais de cinquenta mil habitantes, que concentram 69% (sessenta e nove por cento) da população brasileira, cerca de 650 (seiscentas e cinquenta) cidades, 89,9% (oitenta e nove vírgula nove por cento) dos moradores têm abastecimento de água e 62,3% (sessenta e dois vírgula três por cento) de esgoto. Por sua vez, nas cidades pequenas, 31% (trinta e um por cento) da população e cerca de 4.625 (quatro mil, seiscentos e vinte e cinco) municípios, o esgoto alcança apenas 26,9% (vinte e seis vírgula nove por cento), (SNIS, 2019). Apesar dos dados e consoante Barrocas et al (2019), o saneamento na atualidade segue invisível na agenda atual da saúde pública brasileira, diferentemente do que ocorria no século passado, continua o autor mencionando, quando médicos e engenheiros sanitaristas atuavam em cooperação para melhorar as condições sanitárias brasileiras.




    O engenheiro sanitarista Cynamon, com sua visão integral e universal sobre o saneamento, empreendia ações – técnicas, científicas, de ensino e sociais – que visavam cooperar para melhoria do saneamento em pequenas localidades. Assim, o presente artigo se propõe a colocar em debate os impactos da ausência e/ou da precariedade dos serviços de saneamento em pequenas localidades, relacionando-os à produção técnica e científica do sanitarista no SESP, considerando como elas poderiam, nos dias atuais, abrandar as consequências na saúde pública provocadas pela pandemia.




    Cumpre destacar que, antes de integrar a Escola de Saúde Pública e ser reconhecido como um dos maiores engenheiros sanitaristas do Brasil, Cynamon ingressou, em 1952, no Serviço Especial de Saúde Pública - SESP, onde adotaria uma prática diferenciada da atuação da instituição até então, ao adequar, por meio de tecnologias sociais e de baixo custo, as questões sanitárias à realidade da geográfica e social das pequenas localidades.




    A noção atual de saúde pública, que envolve tanto a assistência social como a médica, segundo Rosen (1980), teve seus primeiros contornos na segunda metade do século XIX, quando as questões de higiene tornaram a saúde pública uma prioridade política. A partir da década de trinta do século XX, uma política de boa vizinhança entre as américas começou a ser implementada e, em 1940, foi criada a agência Of the Coordinator of Inter-American Affairs (Office), coordenada por Nelson Rockefeller, com o objetivo de promover o desenvolvimento das relações comerciais e culturais entre as repúblicas americanas, voltada ao esforço de guerra dos Estados Unidos, com atuação na esfera da saúde por meio do Instituto de Assuntos Interamericanos, o IAIA.




    As atividades da Fundação Rockefeller no Brasil acompanharam a diversificação do Estado brasileiro no campo da saúde pública, desde a interiorização dos serviços de saúde até a criação do Serviço Especial de Saúde Pública – SESP (LIMA e PINTO, 2003), uma unidade administrativa, mantida pelo IAIA e subordinada diretamente ao Ministério da Educação e Saúde, que atendia às deliberações do Encontro de Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, os Acordos de Washington (COSTA et al, 2018). O SESP inicialmente esteve vinculado aos interesses militares estadunidenses e sua atuação se voltou para o saneamento de regiões produtoras de matérias-primas estratégicas de guerra, borracha no vale amazônico e minério de ferro e mica no vale do Rio Doce (CAMPOS, 2006).




    Neste período, os sanitaristas discutiam sobre os programas e as políticas públicas de saúde, de um lado havia os que entendiam que as condições de saúde melhorariam se fossem utilizadas técnicas e metodologias semelhantes às de países como os Estados Unidos; e de outro os que buscavam uma prática articulada com a realidade nacional. O SESP adotou a primeira política, análoga à estrutura estadunidense, mas onerosa para realidade brasileira (LIMA e PINTO, 2003). Diante deste arcabouço, o SESP ficaria responsável pelas instalações do sistema de atendimento à saúde e os demais gastos a cargo dos governos estaduais e municipais que, na maioria das vezes, não possuíam recursos (LIMA e PINTO, 2003).




    Assim, os engenheiros ficavam responsáveis pelo projeto, execução, operação e manutenção dos serviços urbanos de água e de esgoto, pois em algumas regiões havia um sistema parcial de esgoto e uma estação de tratamento de água, ETA, construído pela prefeitura com execução e manutenção técnica do SESP (HOCHMAN, 1998). Destacam-se, neste período, dois aspectos importantes na atuação do SESP, a onerosidade dos grandes empreendimentos em água e esgoto e a ausência de mão de obra local técnica-especializada, que passariam, anos mais tarde, a nortear a prática profissional do sanitarista Cynamon na coordenação das oficinas de saneamento.




    No Brasil, a política do SESP se adequou ao projeto nacionalista de Vargas de desenvolvimento econômico e de ampliação da autoridade pública. Diante desta configuração, o órgão buscava interagir com as realidades locais para administrar uma agenda sanitária, já estabelecida pelo governo, em um movimento sanitarista de construção da nacionalidade (CASTRO-SANTOS citado por CAMPOS, 2006) e de fortalecimento do poder central (CAMPOS, 2006; HOCHMAN, 1998). Além disso, diante do cenário pós-guerra, o SESP se amoldou às novas funções que a saúde pública internacional passaria a assumir.




    Assim sendo, segundo Bastos (1993), até o final de 1948, a atuação do órgão se limitava praticamente aos Estados do Amazonas, territórios federais e ao Vale do Rio Doce, onde exerceu forte influência no pensamento sanitário brasileiro, com especial destaque aos programas de trabalho, de assistência médica, de educação para a saúde, de controle de doenças transmissíveis e de treinamento de pessoal. A partir de 1949, iniciou-se a “fase de expansão”, ampliando-se para o resto do país em decorrência de dois fatores: a criação dos Planos de Valorização Econômica estabelecidos pela Constituição de 1946; e as solicitações dos serviços do SESP dos gestores locais.




    Na década de cinquenta, o SESP já detinha um papel organizacional importante no treinamento de técnicos brasileiros e no fortalecimento da autonomia municipal, voltado para os projetos de saneamento e de abastecimento de água, além de ações educativas (KLIGERMAN, 1995), expandido assim suas ações para as outras cidades no interior do Brasil.




    Cynamon ingressou no SESP em 1952. Neste período, o jovem engenheiro, para participar do processo seletivo, elaborou elaborar um projeto sobre abastecimento de água. Em seus estudos, teve contato com o Manual para Guardas Sanitários – precursor do Manual de Saneamento no qual ele teria participação (KLIGERMAN, 1995; TÉRCIO, 2012). Ressalta-se que, neste material, Cynamon teve acesso às tecnologias convencionais empregadas pelo SESP em fossas e tanques sépticos que anos mais tarde seriam adaptadas e tornar-se-iam uma de suas importantes inovações tecnológicas de baixo custo apropriadas ao problema sanitário.




    O SESP, como filosofia de trabalho, investia na formação e na qualificação profissional. Assim sendo, em relação ao curso para auxiliar de saneamento, a primeira turma foi realizada em 1950, em Palmares, Pernambuco, e repetido em outras regiões do País. Ocorre que, um pouco antes, em 1947, o SESP havia publicado o Manual para Guarda Sanitário que foi reproduzido, melhorado e transformado no Manual de Saneamento, que até os dias de hoje, auxilia os grupos que desenvolvem atividades de saneamento no país. Cynamon, em Valadares, então como Chefe da Seção de Saneamento da Divisão de Orientação Técnica do SESP, ficou responsável pela organização, pela coordenação e por algumas aulas do curso de auxiliar de saneamento destinado a vinte e cinco guardas sanitários que trabalhavam diretamente com o controle de malária e de esquistossomose (TÉRCIO, 2012). Esses técnicos eram pessoas com formação apenas primária, por isso, Cynamon reformulou o currículo do curso, conferindo enfoque à saúde pública com disciplinas voltadas à água, ao esgoto, ao lixo e à habitação, além de aulas--campo nas quais as experiências entre os auxiliares, os inspetores de saneamento e os engenheiros seriam compartilhadas para que as soluções para os problemas sanitários fossem decididas coletivamente (BASTOS, 1996; KLIGERMAN, 1995).




    Essas oficinas e cursos conferiram ao sanitarista respostas às suas reflexões sobre a necessidade de se investir em mão de obra local para melhoria da condição de vida das pessoas, mas, para tanto, seria necessário qualificá-las. Tratava-se de “um verdadeiro centro de treinamento para Inspetores e Auxiliares de Saneamento” (BASTOS, 1996, p.247), no qual inúmeras melhorias tecnológicas de baixo custo foram realizadas pelos alunos, conforme dispõem Kligerman (1995) e Tércio (2012):




    a) A melhoria dos fogões domésticos, fogões de pó de serra (KLIGERMAN, 1995, p.90), que funcionavam precariamente com lenha e receberam inicialmente a adaptação de um fogareiro para abafamento com pó de serra, abundante na região; e posteriormente com abafamento com palha de arroz, com total aproveitamento de material e de resíduos.




    b) A criação de um filtro de arenito artificial que ficou conhecido como chapéu mexicano. Como os filtros de arenitos eram dispendiosos, além de pesados para transporte, Cynamon, em conjunto com seus alunos, estudou a criação de uma argamassa à base de cimento e areia, aplicando a técnica de modelagem de gesso na argamassa, moldando-a. O filtro tinha um formato de chapéu de escoteiro invertido, de modo que foi apelidado de chapéu mexicano (KLIGERMAN, 1995, p.83)1.




    c) Em uma viagem ao Rio Grande do Sul pelo SESP, Cynamon teve conhecimento da técnica para construção de telhados à base de lixiga2, areia e cal, telhados de solo-cal, técnica que foi adaptada e, depois de aperfeiçoada, aplicada em Valadares (KLIGERMAN, 1995, p.91).




    d) Outra tecnologia de baixo custo oriunda dos cursos foi uma bomba aspirante que não vazava, uma vez que a bomba aspirante premente gerava muitos vazamentos. A solução foi simples, no lugar de um êmbolo móvel e cilindro fixo, utilizou-se um modelo com êmbolo fixo e cilindro fixo imerso na água, a bomba aspirante móvel (TÉRCIO, p.54, 2012).




    e) Mais uma solução tecnológica econômica foi o poço ponteira que os alunos adaptaram com o material disponível na época, zinco galvanizado e plástico, impedindo o retorno da água e funcionando como válvulas de retenção para bombeamento. A técnica empregada foi o bombeamento da água pelo lado e não pelo fundo, de modo que poderia ser executado com a injeção de água sob pressão (KLIGERMAN, 1995, p.83). Para criação desta tecnologia, houve a necessidade de adaptação ao solo argilo-arenoso, e não de cascalho e pedra como estavam acostumados.




    f) Como menciona Tércio (2012, p.53), “durante os experimentos, o grupo de alunos aprendeu a fazer placas de diversos tipos de torneiras”. A técnica consistia na confecção de tubos de cimento de tamanhos variados e vedados com piche para impedir vazamento, em substituição aos bambus, tornando-se um dispositivo prático para controle de perdas de água em torneira públicas (KLIGERMAN, 1995, p.92).




    g) Também criada por alunos do sanitarista a técnica e sepilho-cimento3 para vedação acústica e redução da poluição sonora, criação aplicada no auditório do Clube de Engenharia, no Rio de Janeiro (TÉRCIO, p.53, 2012).




    h) Houve mais criações do grupo como o fole para forja, os reservatórios de telhas francesas, as válvulas de vedação, filtro de fibra de coco e casca de arroz, uso de concreto poroso para construção de paredes filtrantes, fabricação local de cimento com casca de arroz para a construção de facilidade de saneamento e melhoria das habitações, uso de calcário natural para correção de pH da água, privadas sanitárias de bambu como reforço das lajes de concreto, utilização do efluente tratado de esgoto para irrigação subsuperficial, entre outras (MOITTA citado por KLIGERMAN, 1995, p.91).




    Destaca-se ainda que o local de aplicação destinado às pesquisas e às criações do curso, o balcão de experiência, “acabou se transformando em um Centro de Referência em Treinamento em Pesquisa” (TÉRCIO, p.55-6, 2012). Assim, Cynamon e seu grupo fizeram muitas viagens às cidades da região com a propostas de melhorias da qualidade de vida e promoção da saúde da população.




    Ao se referir à concepção de tecnologia apropriada4, por meio de uma leitura desatenta, poderia se pensar que seriam as várias dimensões de uma tecnologia, ou seja, a contraposição com as tecnologias convencionais (FONSECA, 2008), porém, como ensina Ramon Garcia (1987, p. 29), consistiriam na “valorização das condições globais de produção - técnicas e sociais - de uma dada coletividade”, ou seja, pertencem ao conceito de tecnologias apropriadas as formas tecnológicas mais adequadas para os países subdesenvolvidos, transcendendo para uma construção social e política de uma tecnologia, de modo que promova a transformação e o bem estar social.




    Assim sendo, tecnológica social ou alternativa, “Conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida” (ITS BRASIL, 2004), de modo que promova a transformação social e o bem comum; portanto, seria “todo produto, método, processo ou técnica criados para solucionar algum tipo de problema social e que atendam aos quesitos de simplicidade, baixo custo, fácil aplicabilidade e impacto social comprovado” (FONSECA, 2008, p.74).




    Cynamon, durante sua atuação no SESP, pôde presenciar a precariedade dos serviços públicos de saúde principalmente em pequenas cidades, onde existiam doenças graves, em especial, doenças intestinais, febre tifoide, botulismo, difteria, tuberculose, entre outras (TÉRCIO, 2012; BASTOS, 1996), visto que, a população consumia água diretamente retirada de rios e poços rasos. Diante desta realidade, o sanitarista iniciou sua trajetória como mobilizador de um processo de desenvolvimento social em prol da população mais carente da sociedade, pois, segundo ele “Quando se faz um projeto sem prestar atenção ao detalhe, não funciona. É a falta de detalhe numa especificação que às vezes causa o atraso no Brasil” (CYNAMON citado por KLIGERMAN, 1995, p. 45). Assim, como 97% (noventa e sete por cento) dos municípios nos quais o SESP atuava tinham menos que cinquenta mil habitantes (BASTOS, 1996), se as políticas públicas mantivessem os direcionamentos do SESP e as práticas do sanitarista Cynamon, os municípios de pequeno porte teriam outra realidade sanitária.




    Ressalta-se que muitos obstáculos dificultaram, e ainda dificultam – vide os efeitos da pandemia na população mais vulnerável e de pequenas localidades –, o desenvolvimento no setor de saneamento, como a falta de planejamento adequado, o volume insuficiente de investimentos, a deficiência na gestão das empresas de saneamento, a baixa qualidade técnica dos projetos, a dificuldade de se obter financiamentos para obras no setor, a centralização dos investimentos nos grandes centros urbanos (CNM, 2009); além da falta de educação sanitária da população e da inadequação dos projetos sanitários à realidade local (CYNAMON citado por TÉRCIO, 2011), questões estas que perdurariam nas décadas seguintes e seriam bandeira do engenheiro sanitarista Cynamon.




    METODOLOGIA




    Trata-se de um artigo baseado em um estudo de revisão bibliográfica, com abordagem qualitativa e exploratória, realizado por meio de levantamento bibliográfico e documental.




    O acervo contendo a trajetória pessoal e profissional do engenheiro sanitarista Cynamon se encontra disperso, parte dele no Departamento de Arquivo e Documentação da Casa Oswaldo Cruz (DAD/COC); outra no Departamento de Saneamento e Saúde Ambiental da ENSP (DSSA); nos arquivos do SESP; e ainda guardados com a família. Assim, o material que está sendo analisado e catalogado contribuirá para a divulgação da importância da obra do sanitarista para o saneamento brasileiro e para a reflexão acerca das tecnologias sociais implementadas em sua época, que ainda hoje se apresentam como capazes de dialogar com as políticas de saúde pública atuais.




    Além do acervo técnico e pessoal, os dados também foram levantados e verificados por meio de análises fornecidas a partir de um recorte de literatura científica. Para seleção dos artigos que integraram a pesquisa, foram escolhidas as seguintes fontes de informação: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Library On-line (Scielo), Índice Bibliográfico Espanhol de Ciências da Saúde (IBECS), Biblioteca Cochrane, Índice da Literatura Científica e Técnica da América Latina e Caribe (Lilacs), National Library of Medicine/National Institutes of Health (PubMed), MedLine, Periódico Capes, Google Acadêmico; e os critérios de inclusão foram os artigos sobre tecnologias sociais e/ou alternativas no período de atuação do SESP no Brasil, história da saúde pública e acompanhamento da Covid-19 no interior do Brasil.




    O estudo foi iniciado no primeiro semestre de 2019 e ainda está em andamento.




    RESULTADO E DISCUSSÃO




    No decorrer da análise, foi possível observar a atuação do sanitarista Cynamon no SESP diante dos desafios encontrados nas pequenas localidades. Nessa época, Cynamon realizara vários trabalhos na região do Rio São Francisco, cujas cidades não tinham abastecimento público de água e, para auxiliar na solução dos problemas sanitários, foram arregimentadas pessoas entre a população local para serem qualificadas no galpão de experiências criado por Cynamon e, posteriormente, para multiplicarem o que aprenderam em suas cidades, em um verdadeiro projeto de educação cidadã. Com relação à água, para melhorar o abastecimento de água dessas comunidades, como menciona Kligerman (1995), o engenheiro utilizou a técnica do filtro de arenito, até então desconhecida na região, bombeando a água diretamente do rio para as casas, além de educar a população local acerca da necessidade de fervura e de como manusear o filtro




    Ainda na região, de acordo com Tércio (2012, p. 63), o SESP iniciou o projeto do “uso de solo-cimento na fabricação de tijolos para melhoria ou fabricação de casas”, projeto este que encontrou muita resistência da população por não fazer parte da cultura local. Ressalta-se, a importância deste projeto que, anos mais tarde, foi utilizado em uma das grandes ideações do sanitarista para enfrentamento dos problemas socioambientais, o Universidade Aberta, que culminaria na criação da Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos de Manguinhos – a Cootram (KLIGERMAN, 1995).




    Cynamon viajou, neste período, à Bahia, onde colocaria em prática alguns de seus experimentos, os poços-chafarizes, na Região de Ilhéus e de Itabuna, que, para serem instalados, foram adaptados e readaptados à realidade de cada cidade; e, em Juazeiro, para o combate a esquistossomose, foi construída uma lavanderia pública, com água de um poço revestido de cerâmica, inovador na época, que abasteceria todo o conjunto de tanques (KLIGERMAN, 1995).




    O sanitarista Cynamon, com uma vasta experiência profissional e humana, atuou em ações técnicas e sociais, além de realizar cursos de educação sanitária, para melhoria do atendimento sanitário da população local, conferindo-lhes acesso à água potável e ao saneamento básico, direitos que seriam reconhecidos, anos mais tarde, como um direito humano.




    A cidadania compreende um processo de socialização, exercício de inserção social, baseado no estabelecimento de critérios de identificação com a coletividade, ligada ao direito de participar das decisões do Estado. Trata-se de um princípio constitucional, inscrito no inciso II, do artigo 1º, da Constituição da República, cujo exercício pleno exige, dentre outros fatores, o saneamento como direito a uma vida humana digna.




    Segundo Cynamon (2005, p. 121), “é da essência da convivência democrática a igualdade e oportunidades para todos”, como dever de cidadania, visto que, no exercício da cidadania, há uma série de fatores que influenciam na saúde da coletividade brasileira, entre eles, a extensão territorial do país, as diferenças regionais e o meio ambiente. Assim sendo, as ações voltadas ao saneamento como um direito à cidadania devem atender às peculiaridades locais e promover a adesão cidadã.




    Para o sanitarista (2005, p. 237), a participação comunitária seria o ponto básico, pois as ações de saneamento seriam voltadas para melhoria da qualidade de vida da própria população, que deveria ser informada e educada neste sentido. No mesmo sentido, cumpre destacar que a Lei n° 11.445/2007 estabelece o controle social e a participação cidadã como um de seus princípios fundamentais.




    Como se observa, para uma condição humana digna, torna-se essencial uma visão integral do saneamento como um dos pilares da cidadania, perpassando pelo conhecimento da população do seu direito ao meio ambiente equilibrado e ao desenvolvimento urbano adequado. Assim o direito à cidade’ surge no âmbito de lutas e de conquistas jurídicas por direitos humanos (LEFEBVRE citado por OLIVEIRA e NETO).




    Do mesmo modo, o art. 225 da Constituição da República dispõe que “Todos têm direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. De modo que, ao assumir o saneamento como direito humano fundamental, deve-se observar o quadro de prestação desse serviço no Brasil, que, como já mencionado, é deficitário.




    As relações humanas impactam na saúde urbana e ambiental, assim sendo, as peculiaridades locais enfrentadas pelas pequenas localidades devem ser consideradas quando se pensa em tecnologias adequadas ao contexto social, uma vez que a implementação de políticas públicas depende do reconhecimento dos hábitos e costumes locais e deve envolver o diálogo com a população como uma oportunidade de divulgação, de troca e de valorização de experiências bem-sucedidas.




    Neste aspecto, como preconizava Cynamon, os projetos sanitários devem provocar reflexões sobre a necessidade de formulação de diretrizes para ações de educação em saúde como meio de mobilização social. Percebe-se, assim, que a concepção de direitos humanos perpassa pela reconstrução de valores e pelo respeito à dignidade da pessoa humana, e, embora não previsto expressamente na Constituição da República Federativa do Brasil – pois a Proposta de Emenda à Constituição (PEC nº 285/2016) que propunha a alteração no art. 6o, introduzindo o direito humano ao acesso à terra e à água como um direito fundamental foi arquivada em 2019 – há a recepção da decisão da Conferência da ONU e da Agenda 2030 (ONU, 2015) no ordenamento jurídico vigente, como também há a previsão de universalização dos serviços no Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020) até dezembro de 20335, em atenção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 6).




    Como se observa, a relação entre saneamento básico e direitos humanos que permeia o ordenamento jurídico pátrio sempre foi objeto de inquietação do sanitarista Cynamon que, à frente do seu tempo, já promovia uma educação sanitária voltada para a participação cidadã e desenvolvia tecnologias acessíveis à população de modo a eliminar a desigualdade no acesso à água potável e ao adequado esgotamento sanitário com atenção às especificidades e às necessidades locais como forma de promoção da saúde.




    Segundo a legislação vigente, a prestação de serviços relacionados à água e ao saneamento básico tem como fundamento o acesso pela população, a regularidade, eficácia das ações e dos resultados, eficiência, sustentabilidade, atenção às peculiaridades locais, proteção ao meio ambiente, segurança jurídica, entre outros. Contudo, a realidade encontrada por Cynamon, em meados do século passado, ainda está presente nos dias atuais.




    De acordo também com o relatório da Organização Mundial de Saúde, em 2015, 2,6 bilhões de pessoas em todo o mundo tiveram um aumento na cobertura de 91% do acesso à água, tendo como consequência redução de doença, como a diarreia, que passou de 88%, em 2002, para 57%, em 2012, mas, apesar do progresso e do fato de cento e quarenta e sete países terem conseguido atingir a meta, dados também demonstraram que, até aquele ano, 844 milhões de pessoas não tinham acesso a serviços básicos de água (OMS, 2015) e que, em 2012, doenças relacionadas à falta de acesso à água, ao esgotamento sanitário e à higiene foram responsáveis pela morte de 842 mil pessoas em todo o mundo, sendo 20% dessas mortes por diarreia em crianças abaixo de 5 anos. Cynamon, quando iniciou sua trajetória em Colatina, implementou alguns projetos de filtragem com a participação popular, mas, em um verdadeiro retrocesso, a população de pequenas localidades ainda adoece, enquanto medidas tecnológicas simples e de baixo custo poderiam garantir o direito à água de qualidade e à dignidade.




    Assim como à água, o acesso ao esgotamento sanitário também deve ser capaz de assegurar a salubridade e a segurança da população, como esclarece Leo Heller (2018, p. 48), deve estar disponível, ser seguro e acessível física e financeiramente, aceito cultural e socialmente, além de ser capaz de “assegurar a dignidade humana”. E continua, ao mencionar que, além da questão individual, o acesso adequado aos serviços sanitários impacta na saúde pública, uma vez que minimiza e previne a contaminação do ambiente. Por sua vez, estudos apontam que, ao longo dos últimos anos, o Brasil avançou muito lentamente rumo à universalização do saneamento básico. De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2019), o atendimento com rede de abastecimento de água passou de 83,3%, em 2016, para 83,6%, em 2018; já a coleta de esgoto passou de 52% para 53,2%, no período, enquanto o percentual de tratamento de esgoto, que era de 44,9%, alcançou 46,3%.




    Conexos a essas questões da água e do esgoto, ainda há a falta de recursos financeiros dos pequenos municípios para grandes empreendimentos em saneamento, a ausência de educação sanitária da população, a coleta e o descarte inadequados de resíduo sólidos. Fatores que acentuam a desigualdade social e impactam negativamente nas populações mais vulneráveis, deixando-as mais suscetíveis às doenças como se observou com a interiorização da Covid-19 no início da pandemia. Neste período, o coronavírus avançou pelo interior do Brasil e registrou um terço de todos os casos confirmados de COVID-19, ou seja, cerca de 67% dos municípios brasileiros (BRASIL IO, 2020), com um crescimento mais célere do que foi observado nas regiões metropolitanas. Além disso, os pequenos municípios que, desde a atuação do SESP já conviviam com graves problemas de saúde, depararam-se com o avanço célere da Covid 19 e com e seus efeitos incertos.




    No decorrer da explanação obtém-se a seguinte resposta, desde que o vírus foi detectado em solo brasileiro, as medidas de prevenção foram percebidas de forma desigual, principalmente, para as cidades de pequeno porte. O acesso à água, ao saneamento e à higiene permanece como um enorme desafio para a maioria da população brasileira, fato este que requer, diante de uma realidade pandêmica, maiores responsabilidades, não somente dos governantes, mas de toda sociedade. Torna-se necessário, portanto, refletir sobre mecanismos e soluções mais eficientes para lidar com crise e promover a universalização dos serviços de esgotamento sanitário e de abastecimento de água.




    Como já abordado, o país convive com 35 (trinta e cinco) milhões de brasileiros sem acesso a água potável e outros cem milhões com moradias sem conexão coleta e tratamento de esgoto (SNIS, 2019). Tal realidade, além de servir para a expansão de doenças, não permitem que as pessoas cumpram as medidas básica de higienização para evitar a propagação de doenças como a Covid-19.




    Por sua vez, como no Brasil oitenta por cento dos municípios são de pequeno porte, a interiorização da Covid-19 se apresentou de forma ameaçadora em decorrência da vulnerabilidade da população a essa e a outras doenças e pelo impacto que o adoecimento provocaria nos gastos em saúde pública da municipalidade (NT nº. 2, 2020). Além disso, levando-se em consideração a situação sanitária do Brasil, na qual apenas 46% (quarenta e seis por cento) do esgoto gerado no país é tratado (SNIS, 2018), pode-se estar despejando nos rios brasileiros uma enorme carga viral (CHERNICHARO, 2020), potencializando a transmissibilidade do Coronavírus por meio do esgoto e da água não tratados. Deste modo, torna-se determinante para o enfrentamento da pandemia o investimento em saneamento básico, cuja atividade foi declarada essencial pelo Novo Marco Legal do Saneamento6.




    Como apontaram os dados acima, as doenças conexas ao esgotamento sanitário têm relação direta com a higiene, situação essa que poderia ser combatida com a adoção de medidas simples como a lavagem das mãos, investimentos em soluções tecnológicas apropriadas e de baixo custo, educação sanitária da população para evitar, por exemplo, que o esgoto sanitário contaminasse os lençóis freáticos. Além disso, ante o susto com a interiorização inicial da pandemia, não seria o momento de se pensar em novas soluções tecnológicas para melhoria do quadro sanitário brasileiro e universalização dos serviços?




    Por outro lado, as tecnologias de baixo custo – principalmente as de tratamento da água, como o filtro mexicano e o poço ponteira – desenvolvidas nas oficinas de saneamento do SESP pelo sanitarista Cynamon e sua equipe auxiliariam os pequenos municípios a baratearem o custo das tecnologias tradicionais e a propiciarem, dentre outros aspectos, o acesso à água para a higiene da população.




    A emergência em saúde pública e a interiorização da Covid-19 – esta, embora estabilizada (NT nº 15, 2020), ainda oferece risco para a população, principalmente, das pequenas localidades – apresentam-se como uma oportunidade de reflexão sobre o pouco que as cidades evoluíram, desde a época das primeiras inserções sanitárias do SESP, e de como as tecnologias sociais e de baixo custo propostas pelo sanitarista Cynamon, se aliadas à educação popular e ao atendimento às necessidades locais, poderiam minimizar os impactos provocados pelo Coronavírus e por outras doenças, bem como efetivar o direito humano à água e ao saneamento básico e, assim, contribuir para promoção da saúde dessas localidades.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Este texto resulta de reflexões acerca de pesquisas ainda em andamento, assim sendo, pretende-se trazer para debate, por meio de revisão bibliográfica, as tecnologias sociais e de baixo custo desenvolvidas pelo sanitarista Szachna Eliasz Cynamon em saneamento no interior do Brasil, na década de 1950, no SESP, diante da recente emergência de saúde pública mundial e de sua interiorização, com consequências graves para a saúde pública principalmente em pequenas localidades no interior do Brasil.




    Procurou-se divulgar, ainda que brevemente, por meio de levantamento bibliográfico e documental, as ações empreendidas pelo sanitarista Cynamon ao longo de sua trajetória no SESP que resultaram na melhoria da qualidade de vida da população e que poderiam, nos dias atuais, enfrentar a crise em localidades sujeitas a restrições de acesso à água, ao saneamento e à higiene e, consequentemente, alcançar a tão almejada universalização, bem como conferir dignidade à pessoa humana.




    Neste sentido, tal análise visa contribuir para o entendimento das tecnologias sociais e de baixo custo desenvolvidas pelo sanitarista ao longo de sua atuação no SESP e dos seus possíveis impactos no enfrentamento à Covid-19 em pequenos municípios, nos quais ainda residem a maioria da população brasileira.
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